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    A educação é também onde decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade por ele, e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável não fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens.
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    1 INTRODUÇÃO




    O termo “estado” origina-se do latim statu, do verbo stare, que apresenta vários significados, entre eles: condição, situação; estar ou ficar de pé; reunião de particularidades ou características; condição física, emocional, moral ou psicológica do ser humano ou animal; situação civil; separação geográfica de certos países etc.




    Estado (“e” maiúsculo), enquanto agrupamento de indivíduos, estabelecidos ou fixados em um determinado território e submetidos à autoridade de um poder público soberano, é a expressão jurídica da sociedade. Sociedade, resumidamente, é o conjunto de pessoas que compartilham propósitos, costumes, e que interagem entre si, constituindo uma comunidade; seus membros compartilham, mutuamente, interesse ou preocupação sobre um objetivo comum.




    Dessa forma, observa-se, com efeito, um processo emancipatório da sociedade em relação ao Estado. E também o processo contrário, de reapropriação da sociedade pelo Estado. Com isso, põe-se a questão de saber se a contraposição tem ainda razão de ser. Bobbio (2000) acredita que sim, pois os processos – do Estado que se faz sociedade e da sociedade que se faz Estado – são contraditórios, mas convivem em sua contraditoriedade, dificultando, assim, a conclusão de um ou de outro, o que leva o autor a concluir que o sistema social amplo e complexo comporta a atuação da sociedade civil e do Estado como momentos contíguos, mas separados; interdependentes, mas distintos.




    Entretanto, a intervenção estatal na sociedade vem sendo cada vez menor; correlativamente, em relação à sociedade civil está ocorrendo o caminho inverso, ou seja, ela está desenvolvendo sua capacidade de emancipação em relação ao Estado. Mediante o exposto têm-se dois processos paralelos. O primeiro reflete o processo de subordinação dos interesses privados aos interesses coletivos representados pelo Estado; o segundo, ao contrário, representa a formação de grandes grupos, entidades civis que lutam em busca de um mesmo ideal, como é o exemplo marcante da Ordem dos Advogados do Brasil.




    A OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) sempre lutou pela proteção dos valores democráticos; pela reflexão sobre a defesa da Constituição Federal e pela ordem jurídica.




    A promulgação da Constituição de 1988, apesar de todos os problemas com que se apresentava o país, foi recebida como uma vitória da democracia. Ainda nesse mesmo ano, a OAB se empenhou em uma luta, isto é, exigiu eleições diretas para a Presidência da República. Só assim se conseguiria chegar ao Estado Democrático de Direito. A Constituição de 1988 representou o fim do regime autoritário, instalado no ano de 1964, e o marco do renascimento da democracia.




    Dessa forma, as eleições presidenciais de 1989 representaram para a OAB a verdadeira restauração do Estado de Direito.




    Diante de todo esse legado que foi construído ao longo da História pela OAB, a sua função de proteger os valores democráticos, formar consciência crítica nos cidadãos, etc., fez com que ela desenvolvesse vários projetos de cidadania, entre os quais destaca-se o Projeto: “OAB vai à Escola”.




    Nesse contexto surge a motivação para a presente pesquisa, estudar e analisar a implementação, o desenvolvimento e os resultados obtidos com o projeto referência em cidadania.




    O Projeto “OAB vai à Escola” reconhece que é na escola que a educação se desenvolve, tendo em vista os três objetivos básicos delineados no texto constitucional: o pleno desenvolvimento da pessoa; o preparo para o exercício da cidadania; a qualificação da pessoa para o trabalho. A implantação desse Projeto tem como finalidade levar às salas de aula as primeiras noções de cidadania, ou seja, auxilia os educadores na formação de cidadãos conhecedores dos seus direitos e sabedores dos seus deveres.




    Tal Projeto, “OAB vai à Escola”, trabalha para a integração dos advogados e demais colaboradores da educação, como a escola, a família e a sociedade.




    O maior desafio dessa proposta de implantação social é o reconhecimento da importância de cada ser humano para a sociedade, isto é, ele dimensiona a relevância do Estado Democrático de Direito, da Constituição e das leis na vida de todos.




    Esta proposta parte dos questionamentos apresentados a seguir:




    - a parceria entre a instituição escolar e uma agência social (OAB) pode representar avanço na consecução de tal objetivo, na perspectiva do desenvolvimento social?




    - para a instituição escolar de ensino fundamental, a participação no Projeto “OAB vai à Escola”, representa também ganhos quanto ao incremento das relações externas, com as quais a escola cumprirá melhor sua função de contribuição para o desenvolvimento social?




    - a implementação do Projeto pode trazer, para a instituição OAB, subsídios para melhor compreensão da realidade escolar e, em consequência, aperfeiçoamento nas suas formas de incremento ao exercício da cidadania?




    Nessa propositura, como objetivo geral a pesquisa busca identificar o papel do projeto na promoção da cidadania e no desenvolvimento de subsídios para elaboração de instrumentos de avaliação de projetos escolares que visam ao desenvolvimento e à cidadania. E, como objetivos específicos, o estudo acadêmico visa descrever a implantação do projeto social de desenvolvimento de cidadania em Franca.




    Verificar a percepção dos executores do projeto (advogados voluntários, gestores educacionais) a respeito das expectativas propostas pelo programa e os procedimentos utilizados. Bem como descrever a percepção dos gestores onde o projeto é implantado a respeito dos seus resultados.




    Os objetivos principais deste trabalho são investigar como esse projeto social consegue realizar as seguintes propostas: a preparação de cidadãos conscientes, responsáveis, críticos e atuantes, fazendo com que o jovem tenha o privilégio de conhecer seus direitos e deveres e de se tornar um cidadão respeitador de suas obrigações.




    E, para se organizar a sociedade, necessita-se do Direito, isto é, dispor de normas obrigatórias que disciplinem o convívio social, dispostas hierarquicamente, sendo que a de maior grandeza é a Constituição.




    Refletindo sobre tais questões, são apresentados, sob o ponto de vista teórico, os conceitos de cidadania e educação para a cidadania, considerando-se a diversidade de concepções existentes e a evolução dos conceitos. Também são apontadas e discutidas contribuições de alguns pensadores e filósofos para a teoria da pedagogia e da educação em todo o mundo, destacando-se os ensinamentos de Paulo Freire e Antonio Bolívar.




    A concepção de cidadania traz como referencial teórico Hannah Arendt e Amartya Sen, este último, essencial à pesquisa por traçar uma dinâmica transdisciplinar entre o capital humano e o conhecimento visando alcançar o bem-estar social.




    Referente à metodologia, as pesquisas bibliográfica e documental fizeram parte do estudo. A bibliográfica, pelo uso constante das obras e dos livros; a documental, pela utilização da legislação seca e dos textos premiados dos Concursos de Redação.




    Com relação aos procedimentos metodológicos foram realizadas entrevistas com o auxílio de um roteiro pré-estabelecido.




    Este estudo encontra-se organizado em quatro capítulos. No primeiro capítulo se apresenta o Estado Democrático de Direito na Constituição Federal de 1988, sua formação histórica, características e peculiaridades. O regime democrático é explicado consoante ao desenvolvimento social. A questão da cidadania no Estado Democrático de Direito sob a reflexão de Hannah Arendt acerca do princípio da dignidade da pessoa no contexto constitucional.




    Seguindo a dignidade da pessoa humana, nascem os direitos sociais, dentre eles, o direito à educação e o direito à cidadania. Assim, germina o capítulo segundo. A educação é muito mais que um termo, é um modelo democrático para a cidadania, ou seja, uma cidadania ativa e responsável é um marco comunitário. A educação para cidadania envolve reformas e propostas inovadoras, partindo do compromisso com o coletivo.




    Nesse contexto trata-se de um conteúdo visando fornecer uma base teórica e conceitual sobre “cidadania”. E, como a educação é fator gerador de transformação da sociedade, por isso, a ênfase na educação para a cidadania.




    No terceiro capítulo explora-se a Ordem dos Advogados do Brasil, sua criação histórica, formação e organização, bem como sua divisão estrutural. Destaque maior é sua atuação pela cidadania.




    No quarto capítulo trabalha-se o estudo de caso do Projeto “OAB vai à Escola“, desenvolvido pela 13ª subseção da OAB-Franca, desde a sua iniciação, seus desdobramentos, atividades, propostas pedagógicas e funcionamento.




    Neste capítulo, a temática é a realização do estudo de caso, o qual tem como sujeitos: advogados e advogadas voluntários do projeto e os gestores educacionais das escolas públicas que dele participam. A técnica empregada foi a aplicação de questionários, para se ter uma melhor compreensão dos questionamentos que cercam o projeto desde a sua criação, com ênfase em sua avaliação, especialmente sobre sua validade e eficácia como instrumento para a retomada da função social do advogado, de uma imagem positiva da classe e do papel da OAB como instituição capaz de influir na vida da sociedade brasileira.




    Os questionários serviram como roteiro para as entrevistas. Com relação aos operadores do Direito, as entrevistas se realizaram da seguinte forma: foram entrevistados o criador/autor do Projeto “OAB vai à Escola”; a advogada e ex-coordenadora do Projeto na 13ª subseção da OAB-Franca; e a atual coordenação do Projeto “OAB vai à Escola” (triênio 2016-2018), bem como 12 advogados participantes do projeto, sendo que seis não participaram da pesquisa.




    Nesse contexto, no tocante ao cenário educacional, as entrevistas aconteceram em cinco escolas estaduais premiadas nos concursos de redação criados pela Comissão do Projeto “OAB vai à Escola”.


  




  

    2 ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO




    “A democracia surgiu quando, devido ao facto de que todos são iguais em certo sentido, acreditou-se que todos fossem absolutamente iguais entre si.”




    Aristóteles




    2.1 DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL




    A palavra democracia tem sua origem etimológica no grego demokratía que é composta por demos (que significa povo) e kratos (que significa poder). Neste sistema político, o poder é exercido pelo povo através do sufrágio universal. Em seu sentido etimológico, a democracia é um modelo de governo em que a soberania é exercida pelo povo. Neste contexto, toda a população tem o direito de expressar a sua opinião na hora de eleger um dos representantes disponíveis.




    Na Grécia Antiga, com a expansão populacional e o desenvolvimento das cidades, do comércio, do artesanato e das artes militares, a cidade-estado de Atenas tornou-se o centro da vida social, política e cultural do país. Foi o período de maior florescimento da democracia.




    No conceito moderno, democracia surge da Revolução Francesa e Americana em torno dos princípios: da igualdade, liberdade e solidariedade. A igualdade quer dizer as mesmas condições entre todos os cidadãos. A liberdade refere-se à garantia do livre arbítrio (liberdade de escolha); solidariedade reporta-se à segurança jurídica e ao bem comum, com o respeito e a preocupação para com o próximo, com a sociedade e com o Estado organizado.




    A palavra democracia pode ser traduzida como um meio para a realização dos valores essenciais da convivência humana, através da participação dos cidadãos diretamente na gerência dos atos estatais. Repousa ela, assim, sobre dois princípios fundamentais: o princípio da soberania e o princípio da participação popular, que, conjugados, tendem à realização dos valores da igualdade e da liberdade (SILVA, 1999, p.120 apud DIAS).




    Nesse teor, da constatação de que “o verdadeiro fundador da sociedade foi o primeiro que, tendo cercado um terreno, lembrou-se de dizer ‘isto é meu’ e encontrou pessoas suficientemente simples para acreditá-lo”, Rousseau encontra na desigualdade humana o principal problema da organização política (ROUSSEAU, 1980, p. 270).




    Diante do problema da desigualdade humana, a proposta política de Rousseau (1980, p. 270) afirma como sendo valores fundamentais a igualdade e a liberdade. Como, para ele, não existe liberdade sem igualdade, as leis que se fundam num contexto de desigualdade só servem para a manutenção da injustiça: “Sob os maus governos a igualdade é ilusória e aparente, e não serve senão para manter o pobre na miséria e o rico na usurpação”.




    Mediante seu contexto histórico, para Rousseau (1980), a liberdade só existe quando há igualdade, diante da sociedade de sua época: a desigualdade. E, para construir uma sociedade de liberdade e igualdade, é imprescindível a democracia direta.




    Na democracia direta, a participação do povo no processo do poder será direta. Opondo-se à concepção rousseauniana, Moraes e Kim (2013, p. 154) expõem que:




    Ao contrário da tese de Rousseau, não se poderá dizer apenas que na democracia direta é que teremos a real democracia. Os tempos são outros, a concepção de participação do povo na época do autor iluminista era apenas na formação das leis, quando hoje a formação é dos poderes e ocorre em diversos níveis locais, regionais ou federativos. Não há como se conceber hoje que o povo possa decidir diretamente as leis que pretende sejam cumpridas e que governe ao mesmo tempo.




    A democracia direta seria atualmente impossível sua plena instalação, devido à extensão do Brasil ser continental, e também às diversidades e peculiaridades presentes na nação brasileira. Razões estas oriundas da democracia representativa. O modelo de democracia representativa é aquele em que a sociedade delega a políticos eleitos pelo voto direto o direito de representá-la, e de tomar as decisões que melhor favoreçam os interesses de toda a população.




    Em uma democracia representativa ou indireta, os cidadãos elegem representantes que deverão compor um conjunto de instituições políticas; representantes eleitos através do voto podem ser vereadores, deputados estaduais, deputados federais, senadores, governadores e presidentes. Teoricamente, os Poderes Executivo e Legislativo se encarregam de gerir a coisa pública, estabelecer leis e/ou executá-las; são representantes que devem visar aos interesses daqueles que os elegem, a população. A principal base da democracia representativa é o voto direto, ou seja, o meio pelo qual a população pode apreciar todos os candidatos a representantes do povo e escolher aqueles que consideram mais aptos para representá-los. A função das pessoas que foram eleitas é representar os direitos e interesses daqueles que os elegeram, no entanto, muitos exemplos de sistemas democráticos pelo mundo mostram que a relação entre os representantes e a população é bastante questionável.




    Para Bonavides, tal modelo tem, hoje, como principais bases:




    A soberania popular, o sufrágio universal, a observância constitucional, o princípio da separação dos poderes, a igualdade de todos perante a lei, a manifesta adesão ao princípio da fraternidade social, a representação como base das instituições políticas, limitação de prerrogativas dos governantes, Estado de Direito, temporariedade dos mandatos eletivos, direitos e possibilidades de representação, bem como das minorias nacionais, onde estas porventura existirem (2016, p. 295).




    No caso específico do Brasil, prevalece a democracia semidireta, o sistema de governo em que há representação política, todavia o povo pode intervir em alguns casos no campo legislativo como: veto popular, referendo, iniciativa popular, plebiscito.




    Os cidadãos brasileiros são obrigados a votar nos representantes que acharem mais adequados para representá-los. Caso o cidadão não queira votar, este deverá justificar o não comparecimento às urnas de votação, com o risco de pagar multas ou sofrer restrições em alguns direitos cívicos, como participar de concursos públicos.




    Retomando as participações da população, existem os seguintes mecanismos: o veto popular tem sua origem no vocábulo latino vetare, significa proibir, impedir. O veto popular está previsto no art.14, inciso III, e 61, § 2º, da Constituição, significa rejeição pela população de determinada medida governamental. Pode ocorrer no plebiscito ou no referendo;




    Referendo difere do plebiscito pelo momento em que acontece a consulta à população, isto é, os cidadãos são convocados para se manifestar a respeito da conveniência ou não de medida já tomada pelos governantes. Atribui-se ao referendo, também, a manifestação popular sobre a entrada em vigor de leis, já elaboradas pelo parlamento.




    Iniciativa popular é a iniciativa das leis pelo próprio povo.




    A iniciativa popular, prevista nos artigos art.14, incisos III e art.61, §2º e regrada pela Lei nº 9.709/98, representa uma das formas de deflagração do processo legislativo via reunião das assinaturas pelo eleitorado brasileiro para que seja possível apresentar, na Câmara, um Projeto de Lei. Sendo assim, pode-se imaginar que ocorre aqui uma espécie de “grande abaixo-assinado”: ao menos 1% do eleitorado nacional deve subscrever o pedido, estando distribuído, pelo menos, por 5 Estados, com não menos do três décimos por cento dos eleitores de cada um deles, como prevê a Constituição, no seu artigo 61, § 2º. O exemplo mais famoso que temos no Brasil, de lei de iniciativa popular, é a chamada Lei da Ficha Limpa, fruto de todo um movimento de combate à corrupção eleitoral.




    Plebiscito – a palavra deriva de plebs, plebe, tendo sua origem na Lex Hortensia (século IV a.C); nesta concepção oferecia aos plebeus os direitos de participar do processo político na antiga Roma republicana. Denomina-se uma consulta prévia que se faz à coletividade, a fim de que esta se manifeste a respeito de sua conveniência ou não.




    A democracia participativa é uma forma de exercício do poder, baseada na participação dos cidadãos nas tomadas de decisão política. Como uma alternativa para a crise que se encontra em alguns exemplos de democracia representativa, onde os representantes eleitos pelo povo não conseguem abranger todas as necessidades da população, nasceu o conceito da democracia participativa ou democracia semidireta.




    A democracia participativa se desenvolve a partir da democracia representativa; trata-se de um modelo que faz com que os cidadãos possam interferir em algumas questões políticas de modo mais ativo, através de referendos, plebiscitos, audiências públicas como explanado acima.




    O objetivo principal da democracia participativa é fazer com que todas as variedades de grupos sociais que convivem dentro de uma mesma comunidade possam ser ouvidos e, consequentemente, que se desenvolvam ações para atender as necessidades de todos.




    O Brasil pode ser considerado uma democracia representativa e participativa, pois promove audiências e referendos públicos para decidir algumas das principais questões de interesse da população.




    Segundo Dias (2001) a qualidade da democracia pode ser medida pelo nível de participação política encontrada em cada sociedade que permite ao cidadão comum inserir-se nos processos de formulação, decisão e implementação de Políticas Públicas, e desta forma, “quanto mais direto for o exercício do poder político, mais acentuada será a capacidade democrática das instituições políticas, cujas decisões estarão mais próximas de traduzir a genuína vontade popular” (apud VIGLIO, 2004, p. 18).




    Nesse sentido, o aperfeiçoamento da democracia brasileira deve constituir meta permanente do sistema político. Mas o sistema político brasileiro precisa passar, também, por um amplo conjunto de reformas que permitam sua modernização. Como a representação política retrata a realidade social, o processo de mudanças implica, em última análise, na vontade dos cidadãos. Portanto, a cidadania é exercida, em sua plenitude, quando os cidadãos se mobilizam para propor formas de aperfeiçoamento das instituições. (TEMER, 2006, p. 77) O Brasil pode ser qualificado como um país democrático no que se refere às seguintes conquistas: liberdade de expressão e de associação; direito de voto e de informação alternativa; direito dos líderes políticos de competirem por apoio; elegibilidade para cargos públicos; eleições livres.




    Todavia, o desenvolvimento social brasileiro precisa melhorar, segundo o constitucionalista Michel Temer:




    Não temo, pois, carência do arcabouço libertário. Em contrapartida, sobram carências em outro eixo, o da democracia social, a do “pão sobre a mesa”. Esta expressão quer significar a democracia de conteúdo social, voltada para o escopo do desenvolvimento, do emprego, da segurança pública, da saúde e educação. Em síntese: a democracia provedora da Cidadania, das condições dignas de vida (TEMER, 2006, p. 50).




    A educação é um dos pilares em que o Brasil precisa investir. Nesse sentido, podem-se relacionar aspectos da teoria do Desenvolvimento como Liberdade, de Amartya Kumar Sen (2000), pertinentes à educação. Abordar de modo especial a investigação do papel desempenhado pelas políticas públicas na construção de mecanismos que contribuam para a efetiva redução da desigualdade social e promoção da cidadania. Destacar-se-á a educação como fator determinante para o desenvolvimento de um país.




    Ao estudar o tema, pode-se perceber que há uma falta de incentivo político no sistema educacional eficaz, o que, consequentemente, acarreta o atraso de todos os demais setores envolvidos, ou seja, um país, para ser desenvolvido, é preciso ter investido numa educação de base de forma igualitária. Assim, ter-se-á um país livre para o pleno desenvolvimento em todos os sentidos.




    Desenvolver uma sociedade significa transformá-la. Com base em críticas a modelos prescritivos tradicionais de desenvolvimento que subestimavam sua dimensão humana, Amartya Sen (2000), em Desenvolvimento como Liberdade, discute o desenvolvimento integrando os aspectos econômicos, sociais e políticos. De acordo com os conceitos de Sen, o desenvolvimento é um processo de expansão das liberdades reais que as pessoas possuem. Ele discute as capacidades do ser humano, vistas como liberdades a serem enfatizadas como desenvolvimento. O desenvolvimento seria o enriquecimento da vida humana por meio da expansão das capacidades dos indivíduos, de terem a liberdade para escolher seus pensamentos e seu próprio estilo de vida.




    Elucidando a ideia de desenvolvimento, Neuro Zambam (2012, p. 124) aponta:




    Etimologicamente, o termo “desenvolvimento” tem sua origem na conexão entre desenvolver, cujo objetivo é tirar o que está oculto ou libertar o que está envolto. Disso decorre uma compreensão de desenvolvimento como a ação que visa tornar conhecido aquilo que até o presente está obscuro, escondido ou desconhecido. Considerando as mudanças que ocorrem no contexto social, a concepção e a estrutura do desenvolvimento adquirem diferentes significados, conforme as necessidades, os interesses, as preocupações, as ameaças e os objetivos que uma sociedade almeja.




    A palavra desenvolvimento, segundo Sen (2000), deve ser pensada além da perspectiva econômica, deve gerar também a liberdade das pessoas perante a sociedade. As liberdades são entendidas como capacidades que uma pessoa adquire durante a sua vida, que levam a sua transformação social.




    Assim, o desenvolvimento humano está ligado à capacidade humana. Dessa maneira, a educação não só favorece a formação científica como também contribui para que essa pessoa detentora do conhecimento produza mais em todos os aspectos, ou seja, a educação pode tornar uma pessoa mais eficiente na produção de mercadorias; tem-se, consequentemente, um aumento no capital humano. O que influenciaria na economia e ao mesmo tempo na própria renda da pessoa. Ter-se-á capital humano e distribuição de renda.




    Nota-se que a educação ultrapassa o campo individual de proveitos e ganhos e alcança um bem coletivo, promove um favorecimento a toda a sociedade.




    A educação, segundo Sen, pode ser entendida como bem semipúblico1 por conter um componente público. Nesse sentido, a teoria do desenvolvimento proposta por ele tem ligação direta com a educação, isto é, a perspectiva do capital humano atribui relevância à educação, na medida em que esta guarda relação com o aumento de produtividade humana e, consequentemente, com o processo de expansão econômica.2




    Observa-se que a teoria do “Desenvolvimento como Liberdade” relaciona-se com a questão educacional quando tem como parâmetro a relação entre pobreza de rendas e pobreza de capacidades e a distinção entre capital humano e capacidade humana.




    Sen apresenta “um novo enfoque do desenvolvimento visto como expansão das liberdades substantivas centradas nos agentes sociais. Uma das proposições do autor é a necessidade de se pensar a pobreza a partir de uma abordagem relacional” (MENEZES; RIBEIRO, 2010). A ideia de desenvolvimento relaciona-se ao “processo de expansão de liberdades reais que as pessoas desfrutam” (SEN, 2000, p. 170), assim o crescimento do Produto Nacional Bruto – PNB – é um meio importante para a realização desse objetivo, da mesma forma que a remoção das principais fontes de privação de liberdade (VIEIRA, 2010).3




    Assim, para que haja liberdade é preciso haver escolha, e esta, para que seja feita, parte diretamente da formação social, cultural e econômica do indivíduo. O processo de escolha reflete o grau de maturidade de uma determinada sociedade.




    Nesse sentido, Zambam (2012, p. 101) trabalha, ao citar Sen:




    Capacidade ou capacitação pode restringir o seu entendimento ao que é concedido ou nato, o que do ponto de vista da promoção humana ou da ação social e política poderia ser entendido como um conjunto de ações paternalistas, de modo que as pessoas seriam apenas beneficiadas pela atuação de outros. Capabilidade, ao contrário, compreende a presença da pessoa como agente ativo, isto é, sujeito com condições de interferir e com poder de tomar decisões nos diferentes campos da vida social. Na condição de agente, interfere e influencia criticamente na organização institucional, social e cultural onde vive e realiza as demais atividades (trabalho, lazer, educação, prática religiosa etc.).




    Por isso, a relevância de se trabalhar a escola. A escola detém a função de intermediar a passagem entre a esfera privada e a esfera pública, portanto, uma função essencialmente política. A tradição da escola deve ser preservada para ser motivo de orgulho e admiração para as futuras gerações.




    O desenvolvimento de um conjunto de capabilidades caracteriza a pessoa no exercício da sua liberdade, estritamente relacionada com as liberdades substantivas, a partir do que tem condições de efetivar as suas escolhas, constituir a sua identidade individual e as relações que considera indispensáveis para a sua realização e as suas condições de vida, incluindo a sua filiação cultural e religiosa, assim como os bens necessários à sobrevivência (ZAMBAM, 2012, p. 101).




    A importância do ato de escolha é fundamental para a estruturação da justiça numa sociedade. A opção de escolha dimensiona não só a identidade individual do humano como também privilegia a sua posição de ser racional dentro de uma estrutura social. Assim, o poder de escolha é decisivo para o bem-estar da pessoa e da sociedade.




    Nesse sentido, Sen (2000) explora que a vantagem dessa concepção está na caracterização das capabilidades estarem inseridas no espaço da pluralidade que compõe a realização humana. Portanto sua convicção de capabilidades não está atrelada à dependência dos bens primários, pois, segundo ele, os recursos e estes bens não podem mensurar a capacidade de uma pessoa. Conclui-se, segundo os ensinamentos de Sen (2000), que a construção da igualdade, como pilar para uma sociedade justa, não depende do acesso ou acúmulo de bens, mas sim de uma igualdade de liberdade.




    Zambam (2012, p. 110) aponta: “as capabilidades são uma forma de liberdade que se relaciona tanto com os bens primários e seus resultados quanto com as demais perspectivas da existência humana, contudo não são dependentes ou coincidentes com nenhuma”.




    Pensar como fundamento para a estruturação e funcionamento de uma sociedade justa que todas as pessoas têm igual direito a um projeto inteiramente satisfatório de direitos e liberdades básicas iguais para todos, projeto este compatível com todos os demais; e, nesse projeto, as liberdades políticas, e somente estas, deverão ter seu valor equitativo garantido. É priorizar os bens primários e desconsiderar a identidade das pessoas.




    A prioridade do valor moral substantivo da liberdade sobre os bens primários deve prevalecer.




    O enfoque nas liberdades humanas não se limita a um desenvolvimento restrito ao produto interno bruto (PIB), rendas pessoais, industrialização, avanço tecnológico etc. “Mas as liberdades dependem também de outros determinantes, como as disposições sociais e econômicas e os direitos civis” (SEN, 2000, p. 17). A efetividade instrumental da liberdade, segundo Sen, está relacionada com a liberdade de gozo, do poder de escolha. Dessa forma, os indivíduos deveriam se questionar sobre as condições necessárias para desenvolverem seu potencial em toda a sua plenitude. É importante salientar, também, que Amartya Sen adota uma visão de liberdade que envolva o livre arbítrio da liberdade, isto é, ações e decisões bem como as oportunidades reais que as pessoas têm, pessoais e sociais.




    A liberdade individual é considerada como um comprometimento social porque ela é vista como o principal fim e o principal meio do desenvolvimento.




    Nesse sentido, Maluf (1998, p. 281) discorre que, em sentido formal ou estrito, a democracia é um sistema de organização política em que a direção geral dos interesses coletivos compete à maioria do povo, segundo convenções e normas jurídicas que assegurem a participação efetiva dos cidadãos na formação do governo. É o que se traduz na fórmula clássica: todo poder emana do povo e em seu nome será exercido. Em sentido substancial, sobre ser um sistema de governo temporário e eletivo, democracia é um ambiente, uma ordem constitucional, que se baseia no reconhecimento e na garantia dos direitos fundamentais da pessoa humana.




    Ainda no pensamento de Maluf (1998, p. 282), o Estado tem um fim imediato, que é o de manter a ordem sócio-ético-jurídica; e também um fim mediato, que é o de estabelecer, para todos, indistintamente, condições propícias tendentes à realização dos imperativos naturais da pessoa humana. Assim, a cidadania esteve e sempre vai estar em constante processo de mudança, pois ela segue o desenvolvimento, ou é decorrência dele ou alavanca para o próprio desenvolvimento.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
te
zida
ja mecdnico ou

0s reservados. Nenhuma par

Todos os d
desta edi¢
em qualquer meio ou forma,

» pode ser utilizada ou reprod

eletrénico, fotocdpi

gravagdo etc. - nem
tema de banco de
jzagéio da editora.

apropriada ou estocada em

dados, sem a expressa autori

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2022 by Cristiane Freitas Bertanha Machado.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Jiilia Noffs

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Luiz Zenha
Diagramagao

Pablo Madeira

By

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto

Lucas Ben

Anna Moraes

José Romulo Moreira Jénior
Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

M149f Machado, Cristiane Freitas Bertanha.

Formagdo para a cidadania e desenvolvimento social : projeto “OAB vai a
escola”, em Franca-SP / Cristiane Freitas Bertanha Machado. - Sdo Paulo :

Editora Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-5758-7

1. Cidadania. 2. Desenvolvimento Social. 3. Projeto Social. I. Titulo.

CDD 360
CDU 36

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Cristiane Freitas Bertanha Machado

Formacao para a

cidadania

e desenvolvimento social

projeto “OAB vai a escola”
em Franca-SP

0

DIALETICA






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Cristiane Freitas Bertanha Machado

Formacao para a

cidadania

e desenvolvimento social

projeto “OAB vai a escola”
em Franca-SP

By

DIALETICA |






